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LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007 
 

 

Cria o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI; 

reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo 

mínimo para utilização dos créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS decorrentes da 

aquisição de edificações; amplia o prazo para 

pagamento de impostos e contribuições; altera 

a Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001, e as Leis n°s 9.779, de 19 de 

janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 

10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de 

novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, 10.426, de 24 de abril de 2002, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 

de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 

1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 

de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005; revoga 

dispositivos das Leis n°s 4.502, de 30 de 

novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, e do Decreto-Lei n° 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977; e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 27. Os estabelecimentos industriais fabricantes de cigarros classificados na 

posição 2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

TIPI, excetuados os classificados no Ex 01, estão obrigados à instalação de equipamentos 

contadores de produção, bem como de aparelhos para o controle, registro, gravação e 

transmissão dos quantitativos medidos na forma, condições e prazos estabelecidos pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
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§ 1º Os equipamentos de que trata o caput deste artigo deverão possibilitar, ainda, 

o controle e o rastreamento dos produtos em todo o território nacional e a correta utilização do 

selo de controle de que trata o art. 46 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, com o fim 

de identificar a legítima origem e reprimir a produção e importação ilegais, bem como a 

comercialização de contrafações.  

§ 2º No caso de inoperância de qualquer dos equipamentos previstos neste artigo, 

o contribuinte deverá comunicar a ocorrência no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo 

manter o controle do volume de produção, enquanto perdurar a interrupção, na forma 

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º A falta de comunicação de que trata o § 2° deste artigo ensejará a aplicação 

de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

 

Art. 28. Os equipamentos contadores de produção de que trata o art. 27 desta Lei 

deverão ser instalados em todas as linhas de produção existentes nos estabelecimentos 

industriais fabricantes de cigarros, em local correspondente ao da aplicação do selo de 

controle de que trata o art. 46 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964.  

§ 1º O selo de controle será confeccionado pela Casa da Moeda do Brasil e 

conterá dispositivos de segurança aprovados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil que 

possibilitem, ainda, a verificação de sua autenticidade no momento da aplicação no 

estabelecimento industrial fabricante de cigarros.  

§ 2º Fica atribuída à Casa da Moeda do Brasil a responsabilidade pela integração, 

instalação e manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos de que trata o art. 27 

desta Lei nos estabelecimentos industriais fabricantes de cigarros, sob supervisão e 

acompanhamento da Secretaria da Receita Federal do Brasil e observância aos requisitos de 

segurança e controle fiscal por ela estabelecidos.  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor do 

art. 13 da referida Lei) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor do 

art. 13 da referida Lei) 

§ 5º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor do 

art. 13 da referida Lei) 

 

Art. 29. Os equipamentos de que trata o art. 27 desta Lei, em condições normais 

de operação, deverão permanecer inacessíveis para ações de configuração ou para interação 

manual direta com o fabricante, mediante utilização de lacre de segurança, nos termos e 

condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 1º O lacre de segurança de que trata o caput deste artigo será confeccionado pela 

Casa da Moeda do Brasil e deverá ser provido de proteção adequada para suportar as 

condições de umidade, temperatura, substâncias corrosivas, esforço mecânico e fadiga.  

§ 2º O disposto neste artigo também se aplica aos medidores de vazão, 

condutivímetros e demais equipamentos de controle de produção exigidos em lei.  

 

Art. 30. A cada período de apuração do Imposto sobre Produtos Industrializados, 

poderá ser aplicada multa de 100% (cem por cento) do valor comercial da mercadoria 

produzida, sem prejuízo da aplicação das demais sanções fiscais e penais cabíveis, não 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais):  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
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I - se, a partir do 10º (décimo) dia subseqüente ao prazo fixado para a entrada em 

operação do sistema, os equipamentos referidos no art. 28 desta Lei não tiverem sido 

instalados em virtude de impedimento criado pelo fabricante;  

II - se o fabricante não efetuar o controle de volume de produção a que se refere o 

§ 2° do art. 27 desta Lei.  

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, considera-se 

impedimento qualquer ação ou omissão praticada pelo fabricante tendente a impedir ou 

retardar a instalação dos equipamentos ou, mesmo após a sua instalação, prejudicar o seu 

normal funcionamento.  

§ 2º A ocorrência do disposto no inciso I do caput deste artigo caracteriza, ainda, 

hipótese de cancelamento do registro especial de que trata o art. 1° do Decreto-Lei n° 1.593, 

de 21 de dezembro de 1977, do estabelecimento industrial.  

 

Art. 31. Os arts. 8° e 40 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 8º ....................................................................................................  

.................................................................................................................  

 

§ 15. Na importação de etano, propano e butano, destinados à produção de 

eteno e propeno, e de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais 

petroquímicas, as alíquotas são de:  

................................................................................................................  

 

§ 16. Na hipótese da importação de etano, propano e butano de que trata o § 

15 deste artigo, não se aplica o disposto no § 8° deste artigo."  

 

"Art. 40. ................................................................................................  

..............................................................................................................  

 

§ 6º-A A suspensão de que trata este artigo alcança as receitas relativas ao 

frete contratado no mercado interno para o transporte rodoviário dentro do 

território nacional de:  

I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

adquiridos na forma deste artigo; e  

II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora.  

§ 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo, o frete deverá 

referir-se ao transporte dos produtos até o ponto de saída do território 

nacional.  

§ 8º O disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo aplica-se também na 

hipótese de vendas a empresa comercial exportadora, com fim específico de 

exportação.  

§ 9º Deverá constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado 

destina-se à exportação ou à formação de lote com a finalidade de 

exportação, condição a ser comprovada mediante o Registro de Exportação - 

RE." (NR) 
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....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 5.895, DE 19 DE JUNHO DE 1973 
 

 

Autoriza o Poder Executivo a transformar a 

autarquia Casa da Moeda em empresa pública 

e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a transformar a autarquia Casa da 

Moeda em empresa pública, sob a denominação de "Casa da Moeda do Brasil," dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa, 

vinculada ao Ministério da Fazenda.  

§ 1º A Casa da Moeda do Brasil terá sede e foro na Capital da República e 

jurisdição em todo o território nacional.  

§ 2º O estatuto da Casa da Moeda do Brasil será expedido por decreto e 

estabelecerá a organização, atribuições e funcionamento dos órgãos de sua estrutura básica.  

 

Art. 2º A Casa da Moeda do Brasil terá por finalidade, em caráter de 

exclusividade, a fabricação de papel moeda e moeda metálica e a impressão de selos postais e 

fiscais federais e títulos da dívida pública federal.  

§ 1º Para fins interpretativos, a fabricação de cadernetas de passaporte para 

fornecimento ao Governo brasileiro e as atividades de controle fiscal de que tratam os arts. 27 

a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e o art. 58-T da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, equiparam-se às atividades constantes do caput. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 2º Sem prejuízo do disposto neste artigo, a Casa da Moeda do Brasil poderá 

exercer outras atividades compatíveis com suas atividades industriais, bem como a 

comercialização de moedas comemorativas nas quantidades autorizadas pelo Banco Central 

do Brasil. (Parágrafo único transformado em § 2º com redação dada pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 

 

Art. 3º O capital da Casa da Moeda do Brasil, pertencente integralmente à União 

Federal, será constituído de:  

I - Valor dos bens móveis e imóveis pertencentes à autarquia;  

II - Valor dos equipamentos do Banco Central do Brasil e da Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos, ora em utilização pela Casa da Moeda;  

III - Dotações que lhe estejam consignados no Orçamento da União;  

IV - Outros valores que vierem a ser incorporados.  

§ 1º Os equipamentos de que trata o item II deste artigo, pertencentes ao Banco 

Central do Brasil, ficam incorporados ao ativo da Casa da Moeda do Brasil, mediante 

inventário a cargo de Comissão designada pelo Ministro da Fazenda.  

§ 2º Os equipamentos de que trata o item II deste artigo, pertencentes à Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, ficam incorporados ao ativo da Casa da Moeda do Brasil, 

mediante avaliação a cargo da Comissão a ser designada pelo Ministro da Fazenda, para 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
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posterior ressarcimento, o qual poderá ser feito através de prestação de serviços de impressão 

de selos.  

 

Art. 4º A empresa sub-rogar-se-á todos os direitos e obrigações da autarquia.  

 

Art. 5º Constituirão recursos da empresa:  

I - As receitas operacionais;  

II - Os recursos de capital resultantes da conversão, em espécie, de bens e direitos;  

III - Os recursos de operações de crédito, assim entendidos os provenientes de 

empréstimos e financiamentos obtidos pela entidade;  

IV - As receitas patrimoniais,  

V - As doações de qualquer espécie;  

VI - Dotações que lhe forem consignadas no Orçamento da União;  

VII - Outros recursos.  

 

Art. 6º A Casa da Moeda do Brasil será administrada por uma Diretoria 

constituída por 1 (um) Presidente e 4 (quatro) Diretores sem designação especial, nomeados 

pelo Presidente da República. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.639, de 8/1/2008)  

 

Art. 7º O pessoal da Casa da Moeda do Brasil será regido pela Consolidação das 

Leis do Trabalho.  

 

Art. 8º A Casa da Moeda do Brasil poderá contratar diretamente a mão-de-obra 

necessária ao desenvolvimento de suas atividades.  

 

Art. 9º A Casa da Moeda do Brasil poderá requisitar servidores da Administração 

Direta ou Indireta para exercício de funções de chefia ou direção.  

 

Art. 10. Os funcionários em exercício na autarquia na data de sua transformação 

em empresa pública, se integrantes do quadro de pessoal do Ministério da Fazenda, nela 

permanecerão como cedidos.  

§ 1º A critério da Casa da Moeda do Brasil, em cada caso, os servidores de que 

trata este artigo poderão ser integrados, mediante expressa opção no quadro de pessoal da 

empresa pública, e, para fins dos direitos previstos na legislação trabalhista e de previdência 

social, será computado o tempo de serviço anterior prestado pelo servidor optante à 

administração pública.  

§ 2º Além da transferência das contribuições vertidas ao IPASE, na forma do 

artigo 114, do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de1967, a Casa da Moeda do Brasil 

providenciará junto ao INPS, conforme cada caso, o levantamento da quantia necessária a 

complementar as contribuições transferidas do IPASE, para que fiquem assegurados a 

aposentadoria e demais benefícios aos servidores de que trata este artigo, consignando-se no 

orçamento da Casa da Moeda do Brasil os recursos correspondentes a essa complementação.  

§ 3º Para os fins previstos no parágrafo anterior, o INPS debitará a respectiva 

importância à Casa da Moeda do Brasil, sendo concedidas as prestações previdenciárias 

independentemente do efetivo recebimento da referida importância.  

§ 4º A Casa da Moeda do Brasil apresentará aos órgãos de origem os servidores 

que forem dispensáveis ao seus serviços, a critério da direção da empresa.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11639-8-janeiro-2008-567841-norma-pl.html
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Art. 11. No que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados as suas 

atividades monopolizadas ou delas decorrentes, a Casa da Moeda do Brasil goza de isenção de 

tributos federais.  

 

Art. 12. A prestação de contas da administração da Casa da Moeda do Brasil será, 

submetida ao Ministro de Estado da Fazenda, que, com o seu pronunciamento e a 

documentação referida no artigo 42, do Decreto-lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967, a 

enviará ao Tribunal de Contas da União dentro de cento e vinte dias do encerramento do 

exercício da empresa.  

 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, salvo as da Lei nº 4.510, de 1º de dezembro de 1964, alterada pelos 

Decretos-leis números 801, de 28 de agosto de 1969, e 910, de 1º de outubro de1969, as quais 

prevalecerão até a transformação da autarquia em empresa pública.  

 

Brasília, 19 de junho de 1973; 152º da Independência e 85º da República.  

 

EMÍLIO G. MÉDICI  

Antônio Delfim Netto  

João Paulo dos Reis Velloso  

Hygino C. Corsetti  
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LEI Nº 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre o “Imposto sobre Produtos 

Industrializados” e reorganiza a Diretoria de 

Rendas Internas. (Expressão “Imposto de 

Consumo” alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 

18/11/1966) 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 

CAPÍTULO I 

DA ROTULAGEM, MARCAÇÃO E CONTROLE DOS PRODUTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 46. O regulamento poderá, determinar, ou autorizar que o Ministério da 

Fazenda, pelo seu órgão competente, determine a rotulagem, marcação ou numeração, pelos 

importadores, arrematantes, comerciantes ou repartições fazendárias, de produtos estrangeiras 

cujo controle entenda necessário, bem como prescrever, para estabelecimentos produtores e 

comerciantes de determinados produtos nacionais, sistema diferente de rotulagem, 

etiquetagem obrigatoriedade de numeração ou aplicação de selo especial que possibilite o seu 

controle quantitativo.  

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor do 

art. 13 da referida Lei) 

§ 2º A falta de rotulagem ou marcação do produto ou de aplicação do selo 

especial, ou o uso de selo impróprio ou aplicado em desacordo com as normas 

regulamentares, importará em considerar o produto respectivo como não identificado com o 

descrito nos documentos fiscais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.532, de 

10/12/1997) 

§ 3º O regulamento disporá sobre o controle dos selos especiais fornecidos ao 

contribuinte e por ele utilizados, caracterizando-se, nas quantidades correspondentes:  

a) como saída de produtos sem a emissão de nota-fiscal, a falta que for apurada no 

estoque de selos;  

b) como saída de produtos sem a aplicação do selo, o excesso verificado. 

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

§ 4º Em qualquer das hipóteses das alíneas a e b, do parágrafo anterior, além da 

multa cabível, será exigido o respectivo imposto, que, no caso de produtos de diferentes 

preços, será calculado com base no de preço mais elevado da linha de produção, desde que 

não seja possível identificar-se o produto e o respectivo preço a que corresponder o selo em 

excesso ou falta. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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CAPÍTULO II 

DO DOCUMENTÁRIO FISCAL 

 

Seção I 

Das Notas Fiscais 
 

Art. 47. É obrigatória a emissão de nota-fiscal em todas as operações tributáveis 

que importem em saídas de produtos tributados ou isentos dos estabelecimentos industriais ou 

dos estabelecimentos comerciais atacadistas, e ainda nas operações referidas nas alíneas a e b 

do inciso II do art. 5º. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 

o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes sobre a receita de 

vendas e na importação de partes utilizadas em 

aerogeradores; prorroga os benefícios 

previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 

1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, 

de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27 de 

agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro 

de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 

17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

devolução ao exterior ou a destruição de 

mercadoria estrangeira cuja importação não 

seja autorizada; altera as Leis nºs 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 

2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 

2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 

de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho 

de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 

2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro 

de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 

de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de 

maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 

2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 

de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 

de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro 

de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 

julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 
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12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 13.043, 

de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 

de dezembro de 1988, a Lei Complementar no 

123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto-

Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 

de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 

de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 

2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de 

março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 

de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 

de 21 de junho de 1941; e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX 

Da Tributação de Bebidas Frias 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção VI 

Disposições Finais 

 

Art. 35. As pessoas jurídicas que industrializam os produtos de que trata o art. 14 

ficam obrigadas a instalar equipamentos contadores de produção, que possibilitem, ainda, a 

identificação do tipo de produto, de embalagem e sua marca comercial, aplicando-se, no que 

couber, as disposições contidas nos arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.  

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a forma, 

limites, condições e prazos para a aplicação da obrigatoriedade de que trata o caput deste 
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artigo, sem prejuízo do disposto no art. 36 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 

de 2001.  

 

Art. 36. As pessoas jurídicas industriais, importadoras ou comerciais dos produtos 

de que trata o art. 14, exceto as pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, deverão 

informar os valores devidos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS nas notas 

fiscais de saída referentes a suas operações.  

§ 1º Na determinação do valor a ser informado devem ser consideradas as 

reduções de alíquotas cabíveis estabelecidas nesta Lei.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se inclusive à pessoa jurídica executora da 

encomenda, no caso de industrialização por encomenda.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.995, DE 18 DE JUNHO DE 2014  
 

 

Prorroga o prazo para a destinação de recursos 

aos Fundos Fiscais de Investimentos, altera a 

legislação tributária federal; altera as Leis nºs 

8.167, de 16 de janeiro de 1991, 10.865, de 30 

de abril de 2004, 12.350, de 20 de dezembro 

de 2010, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 

12.859, de 10 de setembro de 2013, 9.818, de 

23 de agosto de 1999, 11.281, de 20 de 

fevereiro de 2006, 12.649, de 17 de maio de 

2012, 12.402, de 2 de maio de 2011, 11.442, 

de 5 de janeiro de 2007, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 12.865, de 9 de outubro de 

2013, 12.599, de 23 de março de 2012, 11.941, 

de 27 de maio de 2009, e 12.249, de 11 de 

junho de 2010; altera as Medidas Provisórias 

nºs 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e 

2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga 

dispositivos do Decreto- Lei nº 1.437, de 17 de 

dezembro de 1975, e das Leis nºs 11.196, de 

21 de novembro de 2005, 4.502, de 30 de 

novembro de 1964, 11.488, de 15 de junho de 

2007, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 

dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Fica instituída taxa pela utilização:  

I - do selo de controle de que trata o art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 

1964;  

II - dos equipamentos contadores de produção de que tratam os arts. 27 a 30 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e o art. 35 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1/5/2015) 

§ 1º São contribuintes da taxa as pessoas jurídicas obrigadas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil à utilização dos instrumentos de controle fiscal relacionados nos 

incisos I e II do caput, nos termos da legislação em vigor.  

§ 2º Os valores devidos pela cobrança da taxa são estabelecidos em:  

I - R$ 0,01 (um centavo de real) por selo de controle fornecido para utilização nas 

carteiras de cigarros;  

II - R$ 0,03 (três centavos de real) por selo de controle fornecido para utilização 

nas embalagens de bebidas e demais produtos;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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III - R$ 0,05 (cinco centavos de real) por carteira de cigarros controlada pelos 

equipamentos contadores de produção de que tratam os arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007;  

IV - R$ 0,03 (três centavos de real) por unidade de embalagem de bebidas 

controladas pelos equipamentos contadores de produção de que trata o art. 35 da Lei nº 

13.097, de 19 de janeiro de 2015. (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 

produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 

§ 3º As pessoas jurídicas referidas no § 1º poderão deduzir da Contribuição para o 

PIS/Pasep ou da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido 

correspondente à taxa efetivamente paga no mesmo período.  

§ 4º A taxa deverá ser recolhida pelos contribuintes a ela obrigados, mediante 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF em estabelecimento bancário 

integrante da rede arrecadadora de receitas federais: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 

I - previamente ao recebimento dos selos de controle pela pessoa jurídica obrigada 

à sua utilização; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a 

partir de 1/5/2015) 

II - mensalmente, até o vigésimo quinto dia do mês, em relação aos produtos 

controlados pelos equipamentos contadores de produção no mês anterior. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 

§ 5º O produto da arrecadação da taxa será destinado à Casa da Moeda do Brasil, 

considerando a competência atribuída pelo art. 2º da Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, e 

pelo § 2º do art. 28 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.  

§ 6º O fornecimento do selo de controle à pessoa jurídica obrigada à sua utilização 

fica condicionado à comprovação do recolhimento de que trata o inciso I do § 4º, sem 

prejuízo de outras exigências estabelecidas na legislação vigente. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 

I – (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1/5/2015) 

II – (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1/5/2015) 

§ 7º A não realização do recolhimento de que trata o inciso II do § 4º por três 

meses ou mais, consecutivos ou alternados, no período de doze meses, implica interrupção 

pela Casa da Moeda do Brasil da manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 

contadores de produção, caracterizando prática prejudicial ao seu normal funcionamento, sem 

prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o art. 30 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 

2007. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1/5/2015) 

§ 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá expedir normas 

complementares para a aplicação do disposto neste artigo. (Primitivo § 7º renumerado pela 

Lei 13.137, de 19/6/2015) 

 

Art. 14. O inciso XIII do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 28. ..................................................................................  

.....................................................................................................  
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XIII - serviços ou equipamentos de controle de produção, inclusive 

medidores de vazão, condutivímetros, aparelhos para controle, registro, 

gravação e transmissão dos quantitativos medidos, quando adquiridos por 

pessoas jurídicas legalmente responsáveis pela sua instalação e manutenção 

ou obrigadas à sua utilização, nos termos e condições fixados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil;  

.............................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 


